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ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento – nº. 2002041-58.2013.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Município  de  Itapororoca  –  Bruno  Kleberson  de  Siqueira 
Ferreira e outros.

Agravado: Macleide  de  Lourdes  Bezerra  dos  Santos  Soares  Bustorff 
Quintão – Adv(s). Ednaldo Ribeiro da Silva.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE  REINTEGRAÇÃO  DE  CARGO.  LIMINAR 
DETERMINANDO O RETORNO DA SERVIDORA 
PÚBLICA. CUMULATIVIDADE DOS CARGOS DE 
AGENTE  ADMINISTRATIVO  COM  O  DE 
PROFESSOR.  POSSIBILIDADE. 
COMPATIBILIDADE  DE  HORÁRIOS. 
DESPROVIMENTO.
Demonstrada a cumulatividade dos cargo de 
professor  com  agente  administrativo,  bem 
assim a compatibilidade de horários, nega-se 
provimento  a  agravo  de  instrumento  que 
enfrente  decisão  que  determinou  a 
reintegração de cargos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO
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O  Município  de  Itapororoca  interpôs  agravo  de 
instrumento hostilizando a Decisão interlocutória proveniente do Juízo de 
Direito da 3ª Vara da Comarca de Mamanguape-PB, proferido nos autos 
da Ação de  Reintegração ao  Cargo Público com  Cobrança manejada por 
Macleide de Lourdes Bezerra dos Santos Soares Bustorff Quintão, 
ora agravada.

Do  histórico  dos  fatos,  verifica-se  que  a  Agravada 
ajuizou  a  demanda  buscando  o  reingresso  ao  cargo  de  Agente 
Administrativo que exercia desde 21 de agosto de 1.995, investida por 
meio de concurso público e com estabilidade, tendo sido exonerada do 
cargo por incompatibilidade de horários, por procedimento administrativo 
instaurado após recomendação do TCE, visto que é professora na rede 
pública estadual.

Na Decisão liminar que determinou a reintegração de 
cargo (fls. 57/58), a Magistrada, ao fundamento de que, embora o Art. 7º, 
§§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.016/09 imponha óbice à concessa de liminares e 
antecipação  de  tutela  contra  a  fazenda  pública,  no  presente  caso  a 
vedação  legal  não  se  aplica;  a  Promovente  fez  prova  do  vínculo 
estatutário, no cargo de agente administrativo, com carga horária de vinte 
horas semanais, sendo compatível com jornada semanal de trinta horas 
de trabalho de professor, exercida no cargo que ocupa perante o Estado 
da Paraíba; os cargos ocupados pela Autora, em tese, são acumuláveis, 
nos termos do Art. 37, XVI, “b”, da Constituição Federal; não se evidencia 
má-fé  da  parte  na  cumulação  de cargos  e  que restou  demonstrado  o 
fundado  temor  de  dano  irreparável,  em  face  do  caráter  alimentar  do 
salário percebido, deferiu o pedido de antecipação da tutela e determinou 
que  o  Município  de  Itapororoca  reintegre  a  requerente  ao  cargo  que 
ocupava, no prazo de dez dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 
70,00.

Nas razões recursais (fls.  04/13),  o Agravante arguiu 
que  a  verossimilhança  da  alegação  não  restou  demonstrada  para 
deferimento  da  antecipação  da  tutela,  visto  que,  em  relação  ao  caso 
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telado, o Art. 37 da Constituição Federal veda expressamente a cumulação 
de  cargos  e  empregos  públicos,  ressalvando  apenas  na  hipótese  da 
cumulação ocorrer entre dois cargos, sendo um de professor e ou outro 
técnico ou científico.

Asseverou que o termo técnico ou científico deve ser 
interpretado para admitir a cumulatividade nas hipóteses em que o cargo 
técnico  ou  científico  exige,  respectivamente,  curso  técnico  ou  superior 
para  o  desempenho  da  função  e  que,  no  caso,  o  cargo  de  Agente 
Administrativo só exige curso médio para desempenho do exercício, e por 
isso a hipótese seria de inacumulatividade.

Defendeu que, embora se considere a cumulatividade 
dos cargos ocupados pela Agravada, inexiste a compatibilidade de horários 
exigidos  na  Art.  37,  XVI,  “b”,  da  CF,  porquanto  a  Lei  Municipal  n.º 
303/2010, que reformulou o quadro permanente dos servidores efetivos, 
estabelece que a carga horária do Agente Administrativo é de quarenta 
horas semanais, enquanto que a Agravada cumpre jornada semanal de 
trinta horas de trabalho na função de professora na rede pública estadual.

Pugnou  pelo  Provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
reformada a Decisão.

O  requerimento  para  atribuir  efeito  suspensivo  ao 
Recurso foi indeferido (fls. 112/115).

O  Agravante  opôs  Embargos  de  Declaração  (fls. 
120/125),  os quais  foram rejeitados por esta  Egrégia Primeira  Câmara 
Cível (fls. 141/144).

Nas contrarrazões (fls. 127/133), a Agravada defendeu 
a manutenção da decisão recorrida, argumentando que a cumulação de 
cargos é constitucional e não há incompatibilidade de horários.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofereceu  Parecer  (fls. 
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152/154), opinando pelo desprovimento do Recurso, por entender que a 
Agravada  demonstrou  nos  documentos  as  alegações  trazidas  ao  Juízo 
prolator da Decisão.

É o relatório.

D E C I D O

O  Magistrado  deferiu  a  liminar  para  determinar  a 
reintegração de cargo com fundamento de que a cumulatividade não fere 
o  dispositivo  constitucional  e  que  a  carga  horária  de  Agente 
Administrativo, no Município de Itapororoca, é de vinte horas semanais, e 
que a  Agravada cumpre carga horária  de 30 horas semanais,  na rede 
pública estadual.

O  agente  administrativo,  por  ser  um  cargo  técnico, 
pode ser  acumulado com o de professor,  não afrontando,  com isso,  a 
disposição constitucional do Art. 37, XVI, “b” da nossa Carta Política.

Nesse sentido:

CONCURSO  PÚBLICO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ACÚMULO  DE  CARGOS 
PÚBLICOS. MAGISTÉRIO E CARGO TÉCNICO. 
POSSIBILIDADE.  COMPATIBILIDADE  DE 
HORÁRIOS.  A  pretensão  da  apelante  não 
encontra óbice no texto constitucional, uma 
vez  que  se  enquadra  dentre  as  exceções 
postas na Constituição Federal (art. 37, XVI, 
"b"). O cargo de agente administrativo não exige 
atividades  meramente  burocráticas,  mas  sim 
demanda  conhecimento  complexo  do  seu 
ocupante.  Assim,  é  possível  acumulá-lo  com  o 
cargo  de  professor,  tendo  carga  horária 
perfeitamente  compatível.  Sentença  reformada. 
Apelação  provida.  (TJRS;  AC  527516-
79.2010.8.21.7000;  São Borja;  Terceira  Câmara 
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Cível; Rel. Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco; 
Julg. 29/05/2014; DJERS 06/06/2014) 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO  PÚBLICO.  CUMULAÇÃO  DE 
PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA  E 
REMUNERAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE.  PROFESSORA  INATIVA. 
AGENTE  ADMINISTRATIVO.  CARGOS 
ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. ART. 37, XVI, 
E  §  10,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  Pela 
exegese do art. 37, § 10, da Constituição Federal, 
é vedada a acumulação de proventos de professor 
com remuneração de cargo público de provimento 
efetivo, salvo a hipótese de cargos acumuláveis à 
época da atividade,  na forma do inciso  XVI,  do 
mesmo  artigo.  Em  relação  aos  requisitos  de 
acesso  aos  cargos  públicos,  a  administração 
pública submete-se à legalidade (art.  37,    caput  ,   
da  CF),  constituindo-se  parâmetro  normativo 
importante para salvaguardar o estado de direito, 
por  meio  da compreensão de  primazia  da Lei  e 
reserva  legal.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça 
admite  a  acumulação  de  dois  cargos  como 
exceção, pois é seu entendimento que o  art. 37, 
XVI, da Constituição Federal impõe como regra a 
proibição  da  acumulação  de  cargos  públicos.  As 
exceções, listadas taxativamente em suas alíneas, 
devem  ser  interpretadas  de  forma  estrita,  sob 
pena de afrontar o objetivo do texto normativo. As 
atribuições  e  os  requisitos  para  provimento  do 
cargo  de  "agente  administrativo"  requerem 
aptidões  técnicas  específicas,  constituindo, 
portanto,  "cargo técnico".  Direito  líquido  e  certo 
configurado.  Precedentes  do  STJ  e  desta  corte. 
Apelação  desprovida.  Sentença  mantida  em 
reexame  necessário.  (TJRS;  APL-RN  73649-
03.2014.8.21.7000;  São  Lourenço  do  Sul; 
Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Leonel  Pires 
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Ohlweiler; Julg. 29/05/2014; DJERS 23/06/2014).

Assim, resta patente a possibilidade da cumulação dos 
cargos de agente administrativo com o de professor, não se evidenciado 
qualquer ilicitude com o exercício das funções.

Quanto à compatibilidade de horários, verifica-se que a 
Recorrida  presta  expediente,  no  cargo  de  Agente  Administrativo,  das 
07:00h às 11:00h, e de 19:00h às 22:00h, conforme vasta documentação 
de  frequência  (fls.  33/56,  59/61v,  82/86),  o  que  demonstra  que  ela 
cumpre uma carga horária de sete horas diárias e trinta e cinco semanais, 
e como professora, a carga horária é de trinta horas semanais, conforme 
Certidão de fls. 28, emitida pela Gerente Regional da Educação, o que 
demonstra que ela pode desempenhar as funções de magistério no horário 
da tarde.

Assim, restou demonstrado o fumus boni juri verificado 
pelo Magistrado ao deferir a liminar pleiteada, e o fundado receito de dano 
irreparável em favor da Agravada resta evidenciado com o prejuízo por 
não receber a remuneração em face do afastamento do cargo.

Nessa ordem, considerando o contesto probatório até 
então produzido, constituído de documentos púbicos, entende que o caso 
é de manutenção da Decisão agravada, porquanto presentes os requisitos 
autorizadores da medida de urgência em favor da Recorrida.

Diante do exposto,  nego provimento ao Agravo de 
Instrumento,  em  harmonia  com  o  Parecer  da  Procuradoria  de 
Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.
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Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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